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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SSEEÇÇÃÃOO  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  CCOOLLEETTIIVVOOSS  
 
Dissídio coletivo de natureza econômica. Terceirização. Limitação por sentença normativa. 
Impossibilidade 
A Súmula nº 331 do TST não contém uma proibição absoluta à terceirização em atividade-fim, 
razão pela qual não é possível, em sede de sentença normativa, deferir cláusula estabelecendo que 
“todas as atividades permanentes serão realizadas por pessoal próprio e que as atividades realizadas 
por serviços de terceiros serão limitadas às atividades esporádicas ou não rotineiras”. O deferimento 
de cláusula que proíba terminantemente a terceirização, sem que tenha havido negociação entre as 
partes, pode inviabilizar a criação de novos métodos de gerenciamento da atividade produtiva que 
não necessariamente resultem em fraude à legislação trabalhista ou contrariedade à Súmula nº 331 
do TST. Sob esses fundamentos, a SDC, por maioria, negou provimento à cláusula em questão, 
mantendo o seu indeferimento. Vencidos os Ministros Mauricio Godinho Delgado, relator, e Maria 
de Assis Calsing. TST-RO-361-12.2014.5.07.0000, SDC, rel. Min. Mauricio Godinho Delgado, 
13.2.2017 
 
Dissídio coletivo de greve. Não cumprimento imediato da sentença normativa pela empresa. 
Irregular exercício do direito de greve pela categoria profissional. Culpa recíproca. Descontos 
dos dias parados. Estabilidade provisória indevida. 
A SDC, por maioria, conheceu do recurso ordinário e, no mérito, deu-lhe parcial provimento para 
declarar a culpa recíproca das partes no tocante à greve deflagrada em 10.7.2014, determinar o 
desconto dos dias de paralisação e indeferir a estabilidade provisória, nos termos da Orientação 
Jurisprudencial nº 10 da SDC. Na hipótese, a empresa agiu mal ao decidir pelo não cumprimento 
imediato da sentença normativa quanto ao reajuste ali fixado, a pretexto da interposição de 
embargos de declaração. Todavia, a categoria profissional também atuou em desconformidade com 
o direito, pois deflagrou nova greve, sem as notificações devidas, e mesmo após a existência de 
sentença normativa a seu favor, passível de ação de cumprimento, portanto. Vencidos os Ministros 
Mauricio Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda. TST-RO-1000974-53.2014.5.02.0000, 
SDC, rel. Min. Maria de Assis Calsing, 13.2.2017 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Rescisão indireta. Caracterização. Art. 483 da CLT. Princípio da imediatidade. Inaplicabilidade. 
Necessidade de manutenção do contrato de emprego por parte do empregado. 
Não constitui óbice ao reconhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho a ausência de 
imediatidade entre a ocorrência da conduta patronal faltosa e a propositura da reclamação pelo 
empregado, diante do desequilíbrio econômico entre as partes e a necessidade de manutenção do 
contrato de emprego, fator preponderante para a subsistência do trabalhador e de sua família. No 
caso, o descumprimento reiterado das obrigações trabalhistas pelo empregador (não pagamento de 
adicionais, horas extras e intervalos) caracteriza a hipótese de falta grave empresarial tipificada no 
art. 483, “d”, da CLT, de modo a autorizar a rescisão indireta do contrato de trabalho, com ônus 
rescisórios para a empresa. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos 
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embargos por contrariedade à Súmula nº 126 do TST e, no mérito, deu-lhes provimento para 
reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho e, por corolário, acrescer à condenação o 
pagamento das verbas rescisórias correlatas. TST-E-RR-1044-36.2014.5.03.0105, SBDI-I, rel. Min. 
Walmir Oliveira da Costa, 9.2.2017 
 
Redução salarial. Diferenças. Violação do art. 7º, VI, da CF e dos arts. 444 e 468 da CLT. 
Prescrição Parcial.  Parte final da Súmula nº 294 do TST.   
Aplica-se a prescrição parcial à pretensão de diferenças salariais na hipótese em que o reclamante, 
ao retornar ao trabalho após afastamento por auxílio-doença, teve seu salário reduzido sob o 
argumento de que não teria mais condições físicas para exercer sua antiga função. A proteção ao 
salário está consagrada no art. 7º, VI, da CF e também nos arts. 444 e 468 da CLT, referentes à 
irredutibilidade salarial e à inalterabilidade contratual lesiva. Assim, incide a parte final da Súmula 
nº 294 do TST, pois a cada mês se renova a violação da norma constitucional e da CLT. Sob esses 
fundamentos, a SBDI-I, por maioria, conheceu dos embargos por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, deu-lhes provimento para aplicar a prescrição parcial à pretensão de diferenças salariais 
decorrentes da redução salarial e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para 
que analise esse pedido, como entender de direito. Vencidos os Ministros João Oreste Dalazen, 
Brito Pereira, Renato de Lacerda Paiva, Márcio Eurico Vitral Amaro e Walmir Oliveira da Costa. 
TST-E-ED-RR-44500-65.2005.5.10.0005, SBDI-I, rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 9.2.2017 
 
Vendedor-propagandista. Aplicação das normas coletivas firmadas no local da prestação dos 
serviços. Principio da territorialidade. Inaplicabilidade da Súmula nº 374 do TST. 
O âmbito de eficácia da norma coletiva é definido de acordo com o local da prestação dos serviços 
pelo empregado e não da sede da empresa. No caso, verificou-se que o autor foi admitido como 
vendedor-propagandista no Estado de São Paulo, mas prestou serviços no Estado do Rio Grande do 
Sul, onde, inclusive, foi homologada a sua rescisão contratual. Assim, com base no princípio da 
territorialidade, são aplicáveis ao empregado as normas coletivas negociadas pelos sindicatos da 
categoria profissional e econômica do Estado do Rio Grande do Sul, não incidindo, portanto, o 
entendimento contido na Súmula nº 374 do TST. Sob esse fundamento, a SBDI-I, por maioria, 
conheceu do recurso de embargos por divergência jurisprudencial e por má-aplicação da Súmula nº 
374 do TST e, no mérito, deu-lhe provimento para restabelecer o acórdão do Regional, no qual se 
determinou a incidência das normas coletivas firmadas no local da prestação dos serviços. Vencidos 
os Ministros Márcio Eurico Vitral Amaro, relator, João Oreste Dalazen, Ives Gandra Martins Filho, 
Brito Pereira, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Alexandre Agra Belmonte. Ainda por maioria, a 
Subseção rejeitou a proposta de afetação da questão jurídica ao rito dos recursos repetitivos, 
vencidos os Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, proponente, João Oreste Dalazen, Brito 
Pereira, Renato de Lacerda Paiva, Walmir Oliveira da Costa e Alexandre Agra Belmonte. TST-E-
ED-RR-96900-23.2007.5.04.0015, SBDI-I, rel. Min. Márcio Eurico Vitral Amaro, red. p/ acórdão 
Min. José Roberto Freire Pimenta, 9.2.2017 
 
Caixa bancário. Intervalo do digitador. Indevido.  
O caixa bancário não tem direito ao intervalo do digitador previsto no art. 72 da CLT, na NR 17 e 
nas normas coletivas da categoria, porquanto não desenvolve atividade preponderantemente de 
digitação. Com esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhe provimento para, reformando a 
decisão embargada, restabelecer o acórdão do Regional que indeferiu o pagamento dos 10 minutos 
de intervalo para cada 50 minutos trabalhados. Vencidos os Ministros Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta e Hugo Carlos 
Scheuermann. TST-E-RR-100499-71.2013.5.17.0152, SBDI-I, rel. Min. Alexandre de Agra 
Belmonte , 9.2.2017 
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EERRRRAATTAA  

Comunicamos que, na matéria referente ao processo TST-E-RR-
10933-98.2014.5.03.0077, divulgada no Informativo TST nº 151, onde 
se lê “... Lei nº 5.854/72...”, leia-se Lei nº 5.859/72. 
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